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Introdução
Durante o período Moderno, as armações têxteis destacam‑se na orna‑

mentação das estruturas edificadas (perenes ou efémeras) que servem de palco 
às principais celebrações religiosas assinaladas em Portugal. Independente‑
mente da qualidade e do tipo de programa decorativo adoptado nestas ocasi‑
ões, cabe sobretudo aos adereços têxteis – em articulação com outras manifes‑
tações artísticas – a função de recriar temporariamente ambientes solenes, dita‑
dos pela pompa e o aparato, em conformidade com a dignidade da efeméride. 
Sendo certo o intenso protagonismo dos têxteis enquanto elemento dinamiza‑
dor do espaço de culto, poucas têm sido as reflexões em torno das motivações 
que justificavam o investimento nestes adereços. Apesar deste aspecto não ter 
ainda suscitado especial interesse, a resposta a questões como, de onde provi‑
nham, como se obtinham, e qual o significado que enformava não apenas os 
objectos têxteis mas o próprio processo inerente à sua obtenção revela‑se mui‑
tíssimo importante à compreensão da relevância dos têxteis nestas ocasiões. 

De facto, tais intervenções implicavam o recurso a um sem número e a 
uma diversidade de panos – dos mais insignificantes aos mais esplendorosos 
e magnificentes – nem sempre ao dispor dos impulsionadores dos festejos ou 
das instituições onde os mesmos deveriam ter lugar. No quadro da dimen‑
são colectiva e social em que assenta a liturgia1, os membros da comunidade 
eram exortados a colaborar, com vista à supressão das carências detectadas. 
Mas a angariação das tão indispensáveis alfaias têxteis obedecia a comple‑
xos procedimentos logísticos, por vezes difíceis de gerir2. Por um lado, eram 
algumas as modalidades de cooperação ao dispor dos visados, as quais favo‑
reciam uma participação alargada de potenciais patronos. Por outro, o local 
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onde as celebrações decorriam, a relevância do episódio e a capacidade mobi‑
lizadora dos seus promotores, mas também as hierarquias sociais e, amiúde, 
as alianças ou preferências políticas dos colaboradores influíam entre si e, 
por inerência, no sucesso dos acontecimentos.

Uma das formas de apoio mais comummente utilizadas nestas circuns‑
tâncias pelos membros do clero e da nobreza, foi o empréstimo de objec‑
tos têxteis. Com base nos estudos que vimos desenvolvendo em torno dos 
têxteis no contexto da celebração litúrgica e, mais recentemente, do patri‑
mónio da mais notável das famílias da aristocracia portuguesa, no presente 
texto centramo‑nos nos empréstimos que envolveram o acervo da Casa de 
Bragança. Aqui procuraremos demonstrar como estas iniciativas, enquanto 
actos praticados na esteira de uma tradição familiar, acumulam, em pleno 
ambiente pós‑Restauração, evidentes propósitos propagandísticos da nova 
dinastia reinante, de legitimação do poder e majestade do rei. 

Para a análise do tema que nos propomos abordar, confluem múltiplos 
campos de estudo, como a festa, o cerimonial e as práticas discursivas mas 
aqui incidiremos sobretudo na função e sentidos dos têxteis, enquanto siste‑
mas de representação e elementos constitutivos do discurso político coevo. 
À semelhança do que sucedia com outras manifestações artísticas já mais 
dissecadas, como a pintura ou a arquitectura, a presença destes objectos obe‑
decia a diferentes causas e prestava‑se a variadas interpretações, em sinto‑
nia com o contexto em que se apresentavam e o público a que se destinavam. 
Contudo, esta valência dos têxteis parece escapar aos historiadores da cul‑
tura e do pensamento político, os quais se têm concentrado especialmente 
em matérias textuais. 

O empréstimo de adereços têxteis:  
os constrangimentos e os excessos 
O engalanamento das ambiências festivas extraordinárias de índole 

sacro‑profana prefigura‑se como um procedimento comum, em sintonia 
com as directrizes dimanadas de Roma para este assunto. A referência ao uso 
dos paramentos de igreja na decoração das estruturas edificadas dos tem‑
plos, nos livros litúrgicos publicados após o Concílio de Trento, como o Pon‑
tifical e o Cerimonial dos Bispos (1595~1596 e 1600), reflecte bem a importân‑
cia deste tipo de intervenção. Como Piero Montelli sublinha, presume‑se que 
cada um dos elementos que compõem o corpo da igreja deve dispor do seu 
próprio adorno, segundo morfologias e materiais com a nobreza devida3.



67A Casa de Bragança nas celebrações religiosas  

de Seiscentos: o empréstimo de adereços têxteis

Todavia, ao contrário do que era recomendado, nem sempre as alfaias 
têxteis (paramentos litúrgicos incluídos) se encontravam nas melhores con‑
dições de preservação ou sequer existiam nas quantidades e com as particu‑
laridades consagradas pelos documentos reguladores, impondo sérios cons‑
trangimentos às práticas cultuais, por vezes, difíceis de ultrapassar. Como se 
infere pela leitura das Constituições Sinodais dimanadas entre os séculos XVI 
e XVIII, esta foi uma realidade que, por motivos de ordem diversa, não só 
perdurou ao longo do referido arco cronológico como afectou a globalidade 
das instituições eclesiásticas nacionais. Mesmo a Capela Real do Palácio da 
Ribeira, em Lisboa, comunga desta dificuldade: segundo o capítulo relativo 
às Despesas meudas dos Regimentos de 1592 e 1600, 

«na Capella ha grande falta de cousas meudas como são toalhas para os altares, 
e para as maõs, corporaes, veos, sobrepelizes para os moços da Capella, missaes e 
outras cousas meudas; as quaes se costumão prover pello Thesoureiro do thesouro, 
e Casa se acode a ellas tarde com que o serviço da Capella padece muito detrimento, 
e o culto divino não se serve cõ aquella limpeza, e deçencia que convem (…)»4.

Ainda em 1663, João Campelo de Macedo, capelão, mestre de cerimónias 
e tesoureiro da Real Capela, apelava para que 

«se ordenasse cetial e o todo o necessario, pera que sua Magestade fosse servido 
como convem mas eu não tenho que o citial que de prezente serve, quando sua 
Magestade dece a capella, seja qual convem, e menos quando aja de sair tanto a 
publico porque tem alguns defeitos»5. 

A atestar pelas notícias difundidas no Mercvrio Portuguez de Setembro de 
1664 é bem plausível que a carência de ornamentos tenha assumido maior 
visibilidade durante o período de guerra da Restauração da independência 
de Portugal (1640‑1668):

«Aos 4. [de Setembro] passou S. Mag. ordem para se fazerem nesta Corte ornamen‑
tos conuenientes para se celebrarem os Officios diuinos nas duas Igrejas Parochiaes 
da praça de Valença de Alcantara, que os Castelhanos tinhaõ como indecencia, & era 
justo que entre Portugueses se melhorasse o culto diuino. Iâ de antes tinha S. Mag. 
mandado consignar de sua fazenda porçaõ para as fabricas, Parochos & outros Minis‑
tros do seruiço das mesmas Igrejas, além das suas rendas, com que ficàraõ»6.
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Após 1640, a nova casa reinante necessitava de meios de propaganda pas‑
síveis de contribuir não só para o esforço da guerra e para o combate aos inten‑
tos castelhanos mas, também, para a sua legitimação7. Atendendo ao espe‑
cial destaque que a dimensão religiosa assumia na vida social de Seiscentos, a 
par do desenvolvimento das batalhas havia toda uma vertente simbólica que 
importava invocar pelos canais informativos da época. Sobretudo numa fase 
tão complicada de relacionamento com a Santa Sé, a quem urgia demonstrar 
fidelidade e de quem se aguardava o reconhecimento de Portugal como país 
independente de Espanha. Neste contexto, note‑se como através dos têxteis, 
que aqui se configuram como evidentes testemunhos do abandono ou deca‑
dência fomentada pela presença dos castelhanos, a monarquia portuguesa 
defendia o aspecto e a dignidade das suas igrejas e os transformava em signos 
da recuperação que esta nova e vitoriosa dinastia podia assegurar. 

Colateralmente, importa sublinhar a forma muito peculiar como em  
Portugal os fieis veneram Deus e os Seus intercessores junto dos homens. 
Estes empenham‑se com significativo desvelo na ornamentação dos espaços 
que servem de palco às celebrações, mormente por via dos têxteis, os quais 
assumem uma muito significativa relevância, enquanto forma de exteriori‑
zação devocional8. Sendo este um «Cvstume (…) muyto louuauel, & Sancto 
armarem se as Igrejas & capellas em os dias dos Oragos, & quando nellas 
se faz algũa solẽne festa»9, é também reconhecido o excesso que progres‑
sivamente enforma os programas decorativos gizados, levando os prela‑
dos a insistir que «As Igrejas saõ pera se exercitar nellas actos de devoçaõ,  
& humildade, & naõ de vaidade, & ostentação (…)»10. 

Embora não fosse do total agrado dos bispos, as igrejas estavam autoriza‑
das a trocar ou emprestar parte das alfaias litúrgicas entre si, desde que com 
«licença expressa» dos superiores e a garantia de que os ornamentos não 
sofriam qualquer tipo de negligência. Tratava‑se, afinal, de um aspecto que 
motivava a maior das preocupações entre a estrutura eclesiástica, tais eram 
os abusos gerados pela transferência e acumulação de peças nestas ocasiões. 
Meramente a título de exemplo, recorde‑se o teor das Ordenações de Coim‑
bra de 1591 – o qual perdura na edição de 1731, confirmando assim a manu‑
tenção de idêntica realidade – acerca desta matéria, ao ponto de inviabilizar 
ulteriores empréstimos: 

«porque somos informado que nesta Cidade, & Bispado ha grande numero de Con‑
frarias, & nas festas de cada hũa os officiaes querem armar todas as Igrejas, onde 
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as ditas Confrarias estão; no que se fazem tão grandes gastos, & os panos, & sedas, 
& outras couzas para as armações, que se pedem emprestados, se tratão tão mal, 
que ja não ha quẽ queira emprestalos (…)»11.

Mais complicado era o empréstimo e a circulação de adereços entre o 
contexto sacro e aquele profano, ainda que esta fosse uma prática assídua 
entre os costumes associados aos preparativos de festejos no país e moti‑
vasse a penalização dos responsáveis pelas infracções12. Atente‑se no caso 
paradigmático do Mosteiro de Santa Clara‑a‑Nova de Coimbra já que, como 
justificava uma das suas abadessas, «assim como o dito seu Mosteiro não 
pode dispensar de pedir emprestado aquillo que naõ possue, deve necessa‑
riamente tambem emprestar aquillo que lhe é pedido»13. Como consequên‑
cia, o recurso a este expediente acabaria por ditar a intervenção do papa 
Inocêncio XII e a publicação de um breve apostólico, em 1692, proibindo o 
empréstimo naquele cenóbio, sob pena de excomunhão, de 

«vasos, Calices, candieiros, & outros alguns paramentos Ecclesiasticos de ouro, 
prata, ou outra qualquer materia obrados, ou ornamentos, & paramento algum 
sagrado, athe aqui em a dita Igreja, ou Sancristia posto; (…) pera outras Igrejas, 
Mosteiros, Oratorios, Congregaçoens, ou outros lugares pios, nem pera outras pes‑
soas de qualquer estado, qualidade, & condição que sejão»14. 

Os empréstimos externos à esfera religiosa permitiam colmatar as 
carências existentes ao nível das diversas tipologias morfológico‑funcionais, 
consideradas indispensáveis, e elevar a qualidade dos programas ornamen‑
tais a implementar. Também a exposição pública dos bens facultados por 
membros da comunidade se assumia como uma forma de representação 
do colectivo, cuja memória e reputação podia ser projectada e amplificada, 
tanto no imediato como a posteriori, por esta via de apoio. Em simultâneo, 
como já outros autores notaram, as procissões e tantas mais manifestações 
de âmbito sacro‑profano constituíam óbvios instrumentos de diferenciação 
social. Por conseguinte, o empréstimo de adereços distinguia‑se como uma 
importante modalidade de prestígio e de poder de múltiplo alcance que, ao 
lado do sistema de precedências e de outros mecanismos com idênticas fina‑
lidades de hierarquização, muito concorria para o engrandecimento das efe‑
mérides e dos participantes, em especial, daqueles que se destacavam como 
benfeitores. O que permite explicar, em grande medida, o empenho dos fiéis 
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(sobretudo das elites) neste modus operandi e consequentemente, a imagem 
de fausto e de transgressão que grosso modo transparece em relação ao uso 
dos têxteis nestas circunstâncias. 

Reflexo desta realidade é a «visibilidade» em que a mesma se traduz, 
nas dedicatórias e nos rasgados encómios, aos patronos de um variado leque 
de acontecimentos sacros solenes assinalados em Portugal durante o perí‑
odo Moderno. Alicerçada nos mais diversos propósitos, a dimensão lauda‑
tória que constitui apanágio das apologias que se produzem à época, nos 
seus múltiplos géneros e formas tipográficas dadas à estampa, afigura‑se 
da maior relevância para a compreensão do fenómeno dos empréstimos 
de adereços nestes contextos festivos. Apesar do discurso assentar amiúde 
no superlativo, textos como as relações de acontecimentos revelam preo‑
cupações descritivas de índole variada, fornecendo, bastas vezes, preciosas 
informações acerca das armações têxteis e dos objectos expostos, designa‑
damente, daqueles mais espectaculares. É pois nestes meandros, das obras 
impressas produzidas a partir destas ocorrências, que reconhecemos impor‑
tantes menções à associação, por via dos empréstimos, da Casa de Bragança 
– na sua dupla condição de prestigiada família da aristocracia portuguesa e 
de nova dinastia reinante, após 1640 – a algumas das comemorações sacro
‑profanas que pontuaram, de modo mais significativo, o século XVII. 

O patrocínio têxtil da Casa de Bragança
Muito antes desta distinta família ascender ao trono, já alguns dos seus 

membros dispensavam os mais prestigiados adereços e alfaias litúrgicas, 
tanto para as festas religiosas que se ofereciam celebrar a título extraordi‑
nário como àquelas ordinárias, que integravam o calendário litúrgico cató‑
lico. No início do século XVII, o recheio da residência e da capela do paço dos 
Duques de Bragança, em Vila Viçosa, era reputado pela sua abastança e colo‑
cado ao serviço de Deus e da comunidade, em actos solenes e festas religio‑
sas. Na esteira de seu pai e de seu avô – respectivamente, D. João I e D. Teodó‑
sio I, que muito se empenharam na dignificação da capela ducal do paço de 
Vila Viçosa – D. Teodósio II (1568‑1630) era afamado pela sua munificência e 
apego religioso. Tradicionalmente, 

«No dia de Paschoa de Resurreição fazia o Duque hũa grãdiosa festa (…) & man‑
daua armar suas mais bizarras tapeçarias, por os lugares por onde auia de passar 
a procissaõ do Sanctissimo, & não somente todos os seus capellães hiaõ cõ capas 
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de Asperges de brocado, & tella fina, mas també era licito, & permitido a todos os 
Sacerdotes daquela Villa, os quaes saõ muitos i entrarẽ na sancristia dá sua capella 
com suas sobrepelizes, aõde o Tesoureiro òr os reuestia a todos com capas»15.

Durante o período de união ibérica este e outros episódios, marcados pelo 
envolvimento ou a aparição pública dos duques assim como pelo extremo 
cuidado posto no cerimonial, foram interpretados como momentos particu‑
larmente oportunos de encenação e exaltação do poder daquela casa senho‑
rial, em comparação àqueles veiculados pela corte dos Habsburgos então no 
poder. Não por acaso, numa relação anónima das festas que a Companhia 
de Jesus organizou no colégio de S. João Evangelista da mesma localidade, 
pela canonização de São Francisco Xavier e Santo Inácio de Loiola, em 1622, 
o autor, ao dar conta do importante contributo do então duque D. Teodósio 
II, enquanto «mui especial protector da Companhia, & fundador da Casa pro‑
fessa da mesma villa» declara justamente: 

«Villaviçosa he hũa das principaes villas deste Reyno, bem nomeada dentro & fora 
delle pelo assento que nella ha muitos annos tem os excellentissimos Duques de 
Bragança, onde residem com sua corte & estado tam grande, que depois do d’El 
Rey nosso Senhor, não ha outro que lhe exceda em toda Hespanha; porque alẽ de 
se guardar em sua casa pontualmente o estillo da casa Real, (…) o seu tesouro, assi 
de pessas, & de ornato, que seruem na Casa, he tam grande, que sem ser necessario 
buscar ajuda de fora, he bem bastante para com ele se ornarem, & ordenarem qua‑
esquer festas por grandes que sejão (…)»16. 

Conquanto não seja possível reconstituir o rol de bens dispensados, é 
crível que o mesmo fosse suficientemente extenso para assegurar, de forma 
autónoma, que a capela fosse «para este effeito ricamente armada (…), 
cobrindoselhe não sò as paredes, mas todo o tecto, de ricas sedas, tèlas, & ter‑
ciopelo, com muitos passamanes, volantes, & muitos pendurados, que com 
sua aprasiuel variedade dauão muita graça a toda a armaçam»17.

Apesar de se poder ler a referida colaboração à luz da então prática 
vigente de empréstimos por elementos da aristocracia portuguesa, aquela 
era também uma celebração de particular significado para aqueles que se 
outorgavam os legítimos herdeiros da coroa portuguesa: se estava em causa 
a eleição de santos de ascendência espanhola havia, em contrapartida, que 
sublinhar a relevância do reino na afirmação da Companhia de Jesus, como 
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grande impulsionadora do proselitismo católico além‑fronteiras, ao abrigo 
do Padroado Português do Oriente, criado sob patrocínio régio. 

Num país onde a religião emerge como a principal força aglutinadora 
e referência sobre a sociedade18, não surpreende que as festas com maior 
impacte e adesão na comunidade fossem aquelas que José Pedro Paiva 
designa da esfera da acção eclesiástico‑clerical19. Mormente no período que 
medeia entre a declaração de independência (1640) e o termo da Guerra da 
Restauração (1668), dominado pelo conflito e pelas dificuldades de finan‑
ciamento, que muito limitavam o ritmo de ocorrência e os níveis de aparato 
desejáveis para as práticas rituais da monarquia. 

Como foi já notado, a simbiose entre religião e poder assume‑se como 
traço característico e fundacional do Antigo Regime20. Nestes momentos 
solenes, a consciência do significado da festa enquanto sistema de poder, de 
domínio e subordinação21 motiva a veiculação, em simultâneo, de mensagens 
políticas e religiosas devidamente orientadas para as sensibilidades, conheci‑
mentos e ambições dos estratos sociais envolvidos. Como Bouza Alvarez acen‑
tua, a respeito das cerimónias no âmbito da corte, a percepção da cerimónia, 
do espectáculo e da magnificência que subjaz a estes momentos, em muito 
ultrapassa a estrita necessidade de saciar a mera ociosidade mundana22. 

Confrontados com esta realidade, cunhada pela dependência do dis‑
curso político em relação ao registo religioso23, e o momento delicado que a 
monarquia portuguesa então atravessava, lógico seria o interesse e o subse‑
quente investimento da Casa de Bragança num claro protagonismo e visibi‑
lidade em tal género de cerimónias. Até porque o envolvimento régio neste 
tipo de solenidade actuava como poderoso agente catalisador de massas e de 
interesses, atraindo os representantes das demais classes sociais, muito em 
particular da nobreza, que urgia cativar. 

A agregação de monarcas sob a égide da nova dinastia brigantina a cele‑
brações de teor sacro assinaladas no Portugal restaurado, traduz‑se sob múl‑
tiplas perspectivas que se passam a resumir: de forma directa, através da com‑
parência a título pessoal dos soberanos (e dos seus parentes mais próximos) – 
na qualidade de espectadores (por vezes incógnitos) ou de participantes acti‑
vos – ou indirecta, por via da evocação da figura do rei, do financiamento ou 
de empréstimos de bens, aspecto de que nos ocupamos no presente texto.

Como tivemos já oportunidade de sublinhar noutra sede, os têxteis 
prefiguram‑se como um dos artifícios visuais mais privilegiados na orna‑
mentação e no exercício de persuasão de que se reveste a celebração litúrgica, 
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muito em particular durante o período barroco, quando se apela constante‑
mente aos sentidos e ao total arrebatamento da sociedade24. Também no con‑
texto profano e da corte os têxteis gozam, desde muito cedo, de um incon‑
tornável prestígio e protagonismo, elencando, por isso, a lista dos bens mais 
apreciados e dispendiosos, ao mesmo tempo que se destacam como solução 
privilegiada da ornamentação dos interiores palatinos. Era este justamente 
o caso do ducado de Bragança, cuja casa senhorial estava, há muito, habitu‑
ada a investir na exaltação e consolidação da sua grandeza por via dos têx‑
teis sumptuários – designadamente, em episódios de grande festividade e 
alcance, conotados com rituais de passagem dos membros da família, como 
eram os casamentos25. De resto, não só a Casa de Bragança estava familizari‑
zada com os empréstimos têxteis, como esta era uma forma de se apropria‑
rem de uma modalidade que, aparentemente, só conhece difusão no país, a 
título régio, após a ascensão de Filipe I de Portugal em 158026. 

Igualmente interessante de constatar é como, nestas circunstâncias fes‑
tivas, as propostas ornamentais concebidas para os episódios sacros solenes 
se compaginam, amiúde, com aquelas praticadas no domínio da corte, as 
quais transitam, assim, da esfera profana para a sagrada. De facto, alguns dos 
adereços têxteis que participam nas encenações das mais importantes práti‑
cas rituais da monarquia surgem, também, nas cerimónias de foro religioso 
organizadas fora do contexto palatino, sob as mais diversas tutelas eclesi‑
ásticas. Referimo‑nos, muito em particular, às tapeçarias, cuja centralidade 
na decoração interior do paço real em episódios‑chave foi já reconhecida e 
enunciada pelos historiadores27. Testemunho paradigmático de um intenso 
uso partilhado deste tipo de adereços foi o emprego sistemático de um dos 
mais célebres destes conjuntos, alusivo à empresa do imperador Carlos V a 
Tunes, em 1535. Reportamo‑nos à cópia mandada fazer, por volta de 1555‑56, 
pela infanta D. Maria de Portugal (1521‑1577), em homenagem ao seu tio, Car‑
los V, e ao meio irmão favorito, D. Luís, legada em testamento a D. Sebastião28. 
Ao longo de um extenso período, que atravessou as dinastias de Avis, dos 
Habsburgo e dos Bragança, esta série de tapeçarias flamengas experimen‑
tou uma existência verdadeiramente itinerante, marcando presença regular 
nos sucessivos acontecimentos e festas que pautaram o quotidiano da capi‑
tal, não obstante o seu cariz sacro ou profano. Uma averiguação, nada exaus‑
tiva sobre esta matéria, atesta a sua associação, supomos que com base numa 
linha de continuidade (e de apropriação) que se procura preservar em prol 
da tradição29, às cerimónias de juramento de sucessivos monarcas, a saber: 
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a do cardeal‑rei D. Henrique em 1578, realizada pela primeira vez no interior 
de um espaço sagrado, respectivamente, na igreja do hospital de Todos‑os
‑Santos em Lisboa30; a de Filipe I de Portugal, em 1581, no Convento de Cristo, 
em Tomar31; e a do príncipe D. Pedro, em 1668, na abertura solene das Cortes 
em Lisboa, tradicionalmente realizadas na «Sala dos Tudescos», um dos espa‑
ços investidos de maior significado do paço da Ribeira32. Apesar dos citados 
panejamentos da Conquista de Tunes terem, de igual modo, elencado o pro‑
grama decorativo gizado para o palácio pelo juramento de D. Afonso VI, em 
1656, nesta ocasião, os mesmos foram armados na real capela do Paço33, local 
privilegiado simultaneamente do culto do divino e do culto do monarca34. 

Os panos desta série de tapeçarias ocupam, também, lugar preponderante 
na referida sala magna, no contexto de outras práticas rituais da monarquia 
portuguesa, como as cerimónias de baptismo de membros da nova dinastia 
que ascende ao poder em 1640: a 13 de Setembro de 1643, com o nascimento 
do príncipe D. Afonso, primeiro filho de D.  João IV nascido após a Restaura‑
ção, foi feito um esforço no sentido de fundar e fixar novas rotinas, em sinto‑
nia com a nova casa reinante35. São conhecidas algumas variações no âmbito 
do programa ornamental formulado para os compartimentos do palácio que 
deveriam ser percorridos pela comitiva de convidados – o qual grosso modo se 
inscrevia no topos decorativo do próprio palácio, concebido em torno da retó‑
rica da resistência militar e da legitimação da linhagem dos Bragança, na dupla 
vertente épica e transcendente36. Ainda assim, nesta e noutras ocasiões congé‑
neres, como no baptismo do seu irmão D. Pedro (1648), e mais tarde no da sua 
sobrinha, a infanta D. Isabel Luísa Josefa de Bragança (1669), cabe precisamente 
à sala dos Tudescos, o privilégio de engalanar‑se com tais panejamentos.

Colateralmente, encontram‑se testemunhos que confirmam a cedência 
temporária e a exposição destas tapeçarias noutros acontecimentos excep‑
cionais, cuja organização é alheia à Casa Real. Disso nos informa o Padre 
Diogo Salgueiro, a propósito da armação montada na igreja de São Roque 
para as festas de beatificação do padre inaciano Francisco Xavier, em 1620: 

«armou[se] a Igreja com os mais ricos panos que tem El Rey em seu tesouro como 
saõ os que chamaõ de Tunes, por ter debuxada a celebre batalha, com que o Empe‑
rador Carlos V. sogeitou, & rẽdeo esta famosa Cidade (…). Tambẽ se armaraõ os 
panos de Romulo, & os da vida de Christo nosso Senhor, que saõ peças de igual 
estima, & valor. Estas, & muitas outras cousas se deraõ do tesouro Real, por hũa 
portaria que sua Magestade mãdou de Madrid (…)»37. 
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Esta forma de os soberanos da monarquia dual ibérica se associarem à 
distância às efemérides sacras (e ainda beneficiar da sua ulterior difusão 
pelos canais de informação da época) podia ajudar a minorar os efeitos provo‑
cados pela ausência da corte Filipina em Lisboa. Nesse sentido, não é decerto 
inocente a observação do Padre Salgueiro quando, ao precisar que o referido 
empréstimo dos Panos de Tunes decorre de uma portaria enviada de Madrid, 
acrescenta: «porque cõ sua grãde piedade quis de taõ longe ajudar a festejar o 
Santo». Dois anos mais tarde, a série de Tunes volta a ser exibida, desta vez, no 
Convento do Carmo em Lisboa, na celebração da canonização da freira mís‑
tica Santa Teresa de Jesus. Segundo as notícias facultadas por Fr. Belchior de 
Santana, na sua Crónica de Carmelitas Descalços do Reino de Portugal, para a efe‑
méride a igreja foi «armada com os pannos de Tunes, em que de seda, & ouro 
se vem as historias das conquistas de Goleta, & Tunes retratadas tão ao viuo, 
que deixao atraz os delicados pincéis de Zeuzis, & Thimantes»38. 

Pelo menos entre as décadas de 30 e 60 do século  XVII, tais tapeçarias 
marcam ainda presença assídua noutras festas ordinárias do calendário litúr‑
gico. Sendo conhecida a grande devoção da dinastia brigantina à Eucaristia, 
compreende‑se, que a mesma as dispensasse para o tríduo que anualmente 
se realizava entre os dias 16 e 18 de Janeiro, em memória do desagravo per‑
petrado, em 1630, ao Santíssimo Sacramento da igreja de Santa Engrácia em 
Lisboa conotada, desde os seus primórdios, não por acaso, com a defesa da 
legitimidade monárquica39. Só no primeiro mês de cada ano, os panos eram 
ainda habitualmente armados nas festas de São Vicente Mártir na Sé de Lis‑
boa (a 22 de Janeiro) – cujo culto fora construído, em grande parte, na mística 
da independência nacional e da libertação de Espanha40 – sendo as respecti‑
vas cedências autorizadas pela Casa Real nos primeiros dias do ano41. 

Num primeiro momento, o recurso à narrativa em apreço em episódios 
associados a contextos e intenções tão díspares, pode surpreender. Todavia, 
como Miguel Soromenho resume, se a narrativa mitográfica dos feitos de Car‑
los V na campanha norte‑africana de 1535 se adequava bem à iconografia de 
exaltação imperial desenvolvida no tempo dos Filipes, do mesmo modo emer‑
gia a mensagem do combate evangélico contra o infiel, levado a cabo com o 
apoio das tropas portuguesas lideradas pelo infante D.  Luís, representado 
ao centro do segundo pano, alusivo à Revista às Tropas em Barcelona42. Sendo 
certo que «as práticas e o cerimonial que os Áustrias difundiram no reino de 
Portugal não desapareceram de todo após a Restauração»43 e, perante a polis‑
semia discursiva que esta mesma série encerrava – de imbricado significado 
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político, militar e religioso –, a sua ampla exposição justificava‑se e adaptava
‑se plenamente às múltiplas e facetadas cerimónias enunciadas. 

Não menos significativa foi a solução encontrada para o retábulo do 
altar‑mor da igreja do convento do Carmo de Lisboa nas comemorações da 
canonização da santa florentina Maria Madalena de Pazzi, em 1669, podendo 
nele ver‑se «Os lados (…) armados com dous pannos do thezouro Real, teci‑
dos de ouro, com seus frizos bordados, & guarnecidos de volantes de prata. 
Representavaõ estes a prudência, & a justiça (…)»44. Ora, os panos enuncia‑
dos correspondem precisamente ao par de tapeçarias que integram as ence‑
nações recriadas na varanda do paço da Ribeira para os actos de levanta‑
mento e juramento de D. João IV (Figs. 4 e 5): desde então, e no âmbito de um 
novo ciclo de cerimónias que os acontecimentos de 1640‑41 inauguraram, as 
citadas tapeçarias faziam de pano de fundo, ao mesmo tempo que ladeavam 
a cadeira sob docel disposta sobre os estrados erguidos para o efeito, cabendo 
o lado direito ao pano com a figura da Justiça e o lado esquerdo ao da Prudên‑
cia45. A par de outros instrumentos de utilização simbólica ou ritual – como 
o ceptro real, a coroa, ou o vestuário –, a exposição destes panos configurava
‑os como elementos constitutivos do discurso político pós‑restauração.  
Um discurso que, no entender de Diogo Ramada Curto, embora aproveitasse 
práticas rituais já existentes tendia, doravante a acentuar a imagem da majes‑
tade real46. Os tópicos representados remetiam de forma clara para duas das 
três virtudes do príncipe (Justiça, Prudência e Combate às Heresias) que mais 
destaque conheceram nos discursos da época, no sentido de uma heroiciza‑
ção da pessoa real47 valendo, por esse motivo, o comentário assertivo do rela‑
tor dos festejos, ao afirmar: «& certamente não ha jóias de mais valor pêra os 
thesouros de hum Rey que estas coroadas virtudes». 

Três anos mais tarde, em 1672, de novo «sahiraõ para ostentaçaõ luzida» 
ricas tapeçarias de ouro e seda que se guardavam no Real Tesouro, desta vez, 
para as festas na igreja do Real Mosteiro de São Vicente de Fora, em memória 
da beatificação do inquisidor Pedro Arbués, oito anos antes em Roma, pelo 
papa Alexandre VII. Referimo‑nos à série de Hércules, «com figuras muito ao 
natural, & todas ao valente», cujos panos, que cobriam os mármores de todo 
o cruzeiro, «Estauaõ todos encaixilhados de lindissimos volantes, com tam 
galhardos lauores, que excediaõ aos mais primorosos brutescos da pintura, 
& faziaõ enueja ao mais polido pincel»48. 

Completava o lote de empréstimos régios «hum docel riquissimo de 
seda, & ouro fino» destinado à armação do altar erguido na capela‑mor o 
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qual, como elogiava o autor da obra que nos serve de guia, «com dizerse que 
era do Thesouro Real de Sua Alteza, fica sua preciosidade assaz bastante‑
mente esclarecida, mais que se fora trazido lâ do Atlantico thesouro»49.

O último exemplo citado remete‑nos para dois aspectos. Em primeiro 
lugar, a questão da procedência dos adereços. Mais do que a beleza, riqueza 
material ou o programa iconográfico que os caracterizava, afigura‑se claro o 
quanto os encómios compulsados valorizam a respectiva proveniência: jus‑
tamente o «Thesouro Real de Sua Alteza», isto é, da Casa Real. Recorde‑se 
que quando D. João IV assumiu a coroa, em 1640, o paço da Ribeira não apre‑
sentava condições condignas para acolher a nova família real. Pese embora 
as novas aquisições e o património ainda existente naquele palácio – como 
era o caso da mencionada série de Tunes –, foram os grandes lotes de mobi‑
liário e objectos de decoração incorporados na casa ducal ao longo dos sécu‑
los e transferidos do paço de Vila Viçosa, aqueles que melhor permitiram a 
remodelação e enriquecimento decorativo dos seus interiores. O facto de, 
desde então, a maior parte dos adereços expostos nas grandes cerimónias da 
monarquia ou da Igreja provir do tesouro real que, por sua vez, se alicerçava 
no tesouro da Casa de Bragança era só por si emblemático e um panegírico ao 
poder da nova dinastia. Daí o cuidado e a insistência dos autores das apolo‑
gias em enunciar a sua proveniência e, simultaneamente, o reconhecimento 
tácito, em como os empréstimos régios participavam das estratégias de legi‑
timação de poder da casa de Bragança. 

Pela mesma ordem de razões, o autor de uma relação noticiando o já 
citado baptizado de D. Afonso VI, ocorrido nos anos imediatos à mudança 
dinástica, ao descrever a igreja da Capela Real nela destaca o «frontal riquis‑
simo de brocado branco, que foy do Thesouro de Villaviçosa»50 o qual incluía 
ricas tapeçarias e ornamentos litúrgicos e havia sido constituído em morga‑
dio, ainda ao tempo do 5.º duque de Bragança, D. Teodósio I51.

Por outro lado, e como também esta menção aos frontais de altar alude, 
compreende‑se que as tipologias de adereços têxteis passíveis de ser tem‑
porariamente dispensadas pela Casa Real não se circunscreviam às tape‑
çarias. Outro género de panejamentos é facultado, com o objectivo de res‑
ponder às necessidades de fausto que subjaz à ornamentação dos templos 
nestes momentos, sendo disso notável testemunho o caso dos dosséis, ver‑
dadeiros símbolos de autoridade das dignidades eclesiásticas ou civis que 
sob eles jazem. Neste âmbito, merece‑nos especial atenção um outro dossel, 
facultado para as já referidas festas promovidas, em 1620, pelos padres da 
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Companhia de Jesus na igreja de S. Roque em Lisboa: no respectivo retábulo
‑mor «hum docel todo cozido em ouro, & broslado de aljofres grossos que 
chamaõ da primeira joeira»52 sobrepujava a imagem de vulto do recém bea‑
tificado Francisco Xavier, de «estatura natural de hũ homẽ bem apessoado». 
Segundo afiançava o Padre Salgueiro, autor da relação da efeméride, tinha 
esta «obra taõ rica» a particularidade de que «só se costumaua a pòr nas cor‑
tes gèraes do Reino, & noutros autos publicos em que os reis mostrauã mòr 
magestade»53. Embora nada indique que o primeiro dossel comungava de 
idênticas funções nas Cortes convocadas ao tempo dos Bragança, o presente 
depoimento confirma a estreita relação que existia entre os programas de 
afirmação do poder real e as práticas rituais de carácter religioso, nomea‑
damente, por via da partilha e exposição pública das insígnias e dos instru‑
mentos rituais da monarquia que, mesmo no tempo dos Filipes, se intentava 
preservar. 

Muitos outros adereços têxteis, como panos avulsos, elencam a lista de 
empréstimos régios sendo que alguns só terão sido utilizados pela primeira 
vez, no âmbito deste tipo de solenidades. Pelo menos, assim parece ter‑se 
verificado com o pano usado para revestir a tarima destinada à traslada‑
ção do corpo da rainha Santa Isabel (1271-1336), patrona do reino e avoenga 
da família real54, do antigo para o novo mosteiro de Santa Clara, mandado 
edificar em Coimbra por D. João IV. Corria o ano de 1677, quando o príncipe 
D. Pedro, ainda na qualidade de regente e tentando impor o seu reconheci‑
mento, não só apadrinhou esta efeméride, de especial sentido para a monar‑
quia reinante, como assumiu os custos, chamou à Casa Real o controle dos 
preparativos e «mãdou abrir os Reaes thesouros da Serenissima Casa de Bar‑
gança»55. A este respeito, D. Fernando Correia de Lacerda, bispo do Porto e 
autor da relação do acontecimento, relata: 

«preparouse junto, e quasi na altura do tumulo hua tarima cuberta de um pano de 
brocado de tres altos de ouro, com frãjas, e borlas da mesma materia, tam rico (…) 
e tam felice, que sendo antiguo na Serenissima Casa de Bargança, se estreou em 
obsequio da Sancta Rainha»56.

Entre a documentação compulsada reconhece‑se ainda uma alusão à 
cedência temporária de alfaias litúrgicas procedentes do Tesouro da Real 
capela do paço da Ribeira em Lisboa. Nas já mencionadas descrições das fes‑
tas de canonização de Madalena de Pazzi organizadas pela família Carmelita, 



79A Casa de Bragança nas celebrações religiosas  

de Seiscentos: o empréstimo de adereços têxteis

em Lisboa, além das já assinaladas tapeçarias da Prudência e da Justiça e de 
um conjunto de panos tecidos de ouro, neles figurando as armas reais «que 
eram das mais estimáveis prendas do thezouro Real», pôde o trono do Santís‑
simo Sacramento de uma outra igreja engalanar‑se com as «melhores fron‑
taleiras de tela, & ricos bordados, que tinha o thesouro da capella Real, & 
isto basta pera crer foi todo realengo (…)»57. Este é mais um indício de peso 
acerca da relevância destas iniciativas, ao ponto de contrariar o regulamento 
daquela instituição. É um facto que o novo regimento da Capela Real – man‑
dado fazer por D. João IV em 1652, no âmbito das preocupações que acome‑
tem o novo soberano pelo cerimonial de corte –, nada especifica em relação 
ao assunto. Todavia, subentende‑se que o empréstimo de ornamentos per‑
manecia uma actividade repreensível, na continuidade do que fora estatu‑
ído no tempo de Filipe I, sob a forma de provisão em 1586 e, depois, no regi‑
mento de 1592, o primeiro da capela58. Para a nossa asserção concorre de 
igual modo, o zelo que acometia D. João IV na tentativa de respeitar a fron‑
teira que, na esteira do espírito reformista lançada pelo Concílio de Trento, se 
procurava fixar entre o sagrado e o profano59. É pelo menos o que transparece 
nas Disposições que João Campelo de Macedo, o já citado mestre de cerimó‑
nias e tesoureiro da Real Capela, redige para o baptizado de D. Afonso VI: 

«Sobre o sacrario esteue o mais rico docel, que auia nesta Coroa, o qual por auer 
seruido no culto diuino antes da Acclamação de Sua Magestade, sabendo o dito 
senhor, que sem embargo disso lho armarão no dia do seu juramento, mandou que 
dali em diante não vsassem mais delle, & que só seruisse ao culto do Sanctissimo 
sacramento, o qual he Rei dos Reis, & Senhor dos Senhores»60.

Pelos exemplos expostos afigura‑se‑nos clara a relevância e o signifi‑
cado dos empréstimos régios enquanto fenómenos de devoção pessoal mas 
também como procedimentos ao dispor do sistema de comunicação polí‑
tica da monarquia portuguesa no Antigo Regime. Do mesmo modo, sobres‑
saem as múltiplas acepções que enformam a cedência temporária de adere‑
ços têxteis da Casa de Bragança para as armações das cerimónias sacras rea‑
lizadas durante a segunda metade do século XVII. Mais do que objectos de 
pendor estritamente decorativo, os têxteis (nas suas variantes morfológico
‑funcionais), pelo discurso visual que ostentam, pela multiplicidade de sig‑
nificados que suscitam, ou pela sua proveniência, sobressaem como verda‑
deiras insígnias de poder. 
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Nessa qualidade, prestam‑se a representar as aspirações da dinastia de 
Bragança e a figura régia que a tutela, de uma forma muitíssimo eficaz e 
abrangente, junto das mais diversas entidades eclesiásticas, como a Compa‑
nhia de Jesus, a Ordem do Carmo e a Ordem de Santo Agostinho, por exem‑
plo. Por esse motivo, também os empréstimos régios perduram para além do 
arco cronológico analisado, mantendo‑se como parte da estratégia de afir‑
mação nos reinados vindouros.

Apesar da iniciativa dos empréstimos régios a cerimónias de foro reli‑
gioso não se dever à dinastia de Bragança, coube aos seus representantes 
impulsionar e beneficiar da dimensão propagandística que a adopção de tal 
procedimento propiciava, a uma escala e com um impacte nunca até então 
alcançado.
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